MOÇÃO Nº 40, DE 2014

O PL nº 3.530/2012, de iniciativa do Deputado Federal Irajá Abreu (PSD/TO), dispõe sobre a concessão de incentivo fiscal às empresas de médio e grande porte que alocarem recursos para a construção de centros de referência na recuperação de dependentes químicos.

Reproduz-se a seguir o artigo 1º da referida propositura:

Art. 1º – As empresas de médio e grande porte, assim definidas como as que tenham receita bruta anual superior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), poderão obter redução de até 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, desde apresentem projeto e aloquem recursos para a construção e manutenção de centros de referência na recuperação de dependentes químicos. (g. n.)

Outro detalhe importante a ser destacado é que existe previsão de multa no caso de dolo, fraude ou simulação, inclusive no caso de desvio do objeto, equivalente a duas vezes o valor da vantagem recebida indevidamente, de acordo com o art. 3º do PL nº 3.530/2012.

Hodiernamente, a mencionada propositura encontra-se na Comissão de Seguridade Social e Família, onde recebeu parecer favorável, sendo relevante destacar o seguinte excerto do voto do relator:

Com efeito, a destinação de montantes maiores de recursos direcionados para a assistência à saúde deve trazer benefícios diversos no médio e longo prazo. As estratégias construídas para combater a dependência química, até então adotadas no País, têm se mostrado ineficientes no atingimento de seu objetivo final.

A tentativa de ampliar a participação de outros setores sociais no desenvolvimento de programas e ações voltadas para o tratamento dos dependentes é louvável e útil para a saúde coletiva. O sistema público de saúde apresenta uma série de problemas de ordem estrutural, operacional e financeira. A interação de atores privados, ainda que mediante o uso de recursos públicos, pode ser uma forma hábil de contornar tais óbices e trazer eficácia na luta contra o uso abusivo de substâncias entorpecentes e causadoras de dependência.
Ademais, o art. 68 da Lei Federal nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (Sisnad), estabelece que:

Art. 68.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão criar estímulos fiscais e outros, destinados às pessoas físicas e jurídicas que colaborem na prevenção do uso indevido de drogas, atenção e reinserção social de usuários e dependentes e na repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas. (g. n.)

Destarte, os Estados não somente podem como devem criar estímulos fiscais para promover a atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas ilícitas.

Ante o exposto, estando evidenciado a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, apresenta-se a seguinte Moção:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidenta da República e para os Excelentíssimos Senhores Presidente da Câmara dos Deputados e Presidente do Senado Federal, a fim de que, em atenção ao disposto no art. 68 da Lei Federal nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (Sisnad), adotem as providências cabíveis no sentido de promover a aprovação, com a maior brevidade possível, do Projeto de Lei nº 3.530/2012, de iniciativa do Deputado Federal Irajá Abreu (PSD/TO), que dispõe sobre a concessão de incentivo fiscal às empresas de médio e grande porte que alocarem recursos para a construção de centros de referência na recuperação de dependentes químicos.

Sala das Sessões, em 16-4-2014
a) José Bittencourt

